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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
15.ª Reunião Extraordinária, 

realizada em 01 de agosto de 2025 
 

 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449900//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  66..ªª  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  
PPEERRMMUUTTAATTIIVVAA  AAOO  OORRÇÇAAMMEENNTTOO  22002255  EE  
OOPPÇÇÕÕEESS  DDOO  PPLLAANNOO  22002255--22002299,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. As alterações orçamentais encontram-se 

previstas na Norma de Contabilidade Pública 
26 (NCP26) do Sistema de Normalização 
Contabilístico para as Administrações Públicas 
(SNC-AP) e no ponto 8.3.1 (não revogado) do 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais (POCAL); 
 

B. Nos termos do ponto 3 da NCP26 do SNC-AP, 
as alterações orçamentais constituem um 
instrumento de gestão orçamental que permite 
a adequação do orçamento à execução 
orçamental ocorrendo a despesas inadiáveis, 
não previsíveis ou insuficientemente dotadas, 
ou receitas imprevistas. Podendo, as ditas 
alterações, ser modificativas ou permutativas; 
 

C. Os novos conceitos de alteração orçamental 
modificativa e alteração orçamental 
permutativa, introduzidos pela NCP26 do SNC-
AP, devem ser harmonizados, respetivamente, 
com os conceitos de revisão e alteração 
orçamentais previstos no ponto 8.3.1 do 
POCAL; 
 

D. Durante o decurso da execução orçamental 
pode haver alterações às verbas iniciais 
descritas no orçamento de despesas/receitas 
sempre que ocorram circunstâncias que 
justifiquem essas alterações; 
 

E. É urgente o reforço das dotações referentes ao 
Programa Mais Loures e Sunset Moscavide;  
 

F. De acordo com a execução conjeturada pelos 
serviços municipais as Grandes Opções do 
Plano carecem de reajustamentos, mas que se 
encontram compensados entre si, no âmbito do 
Serviço Municipal de Proteção Civil, do 

Departamento de Recursos Humanos e do 
Departamento de Ambiente; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que 
aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
na sua redação atual, bem como do ponto 8.3.1 do 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 
22 de fevereiro, na redação vigente, e do artigo 
46.ºB da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o Regime Financeiro das Autarquias 
Locais e das Entidades Intermunicipais, na sua 
redação em vigor, aprovar a 6.ª alteração 
permutativa ao Orçamento Municipal 2025 e 
Grandes Opções do Plano 2025-2029, conforme 
documento em anexo.  
  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e o Senhor Vereador eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária. Votou contra o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A documentação relativa à 
6.ª Alteração Permutativa ao Orçamento Municipal 
de 2025 e Opções do Plano 2025-2029, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449955//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  MMEENNOOSS  EE  
RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  NNÃÃOO  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  
PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO;;--  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  
NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDAA  
AADDJJUUDDIICCAATTÁÁRRIIAA;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  
TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  
IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  MMOOCC33;;--  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  
DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““RREEQQUUAALLIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  JJAARRDDIIMM  DDRR..  JJOOÃÃOO  
GGOOMMEESS  PPAATTAACCÃÃOO””  ((PPRROOCC..ºº  11883355--AA//DDOOMM)),,  

DELIBERAÇÕES 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 12 
04 de agosto  

de 2025 

 
 
 
 

  6 

 
 

SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
A. No âmbito da empreitada designada por "1835-

A/DOM – Requalificação do Jardim Dr. João 
Gomes Patacão", foram apresentadas proposta 
para execução de trabalhos complementares 
de suprimento de erros e omissões, pelo 
empreiteiro FCM – Construções, S.A., dentro 
do prazo de 60 dias contados da data da 
consignação da obra, referente às quantidades 
dos trabalhos previstos em projeto; proposta de 
trabalhos complementares; e pedido de 
prorrogação de prazo da empreitada;  
 

B. Foi elaborada a Informação Técnica 
E/124083/2025, datada de 24/07/2025, que 
aqui se dá para os devidos e legais efeitos por 
integralmente reproduzida e como fazendo 
parte integrante da presente proposta; 
 

C. Os trabalhos complementares apurados, no 
valor de 148.622,00 €, correspondem a 9,30 % 
do preço contratual, o valor de 58.867,79€ € de 
trabalhos a menos que corresponde a 3,68 % 
do preço contratual e ainda o valor de 
7.660,22€ de trabalhos a menos referente à 
MOC1 que corresponde a 14,22% do preço 
contratual, encontrando-se preenchidos todos 
os pressupostos legais determinados pelo n.º 4 
do artigo 370.º do Código dos Contratos 
Públicos (doravante designado CCP, aprovado 
pelo Decreto Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, 
na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-
B/2017, de 31 de agosto, cuja aplicação é 
extensível a todas as referências constantes no 
presente documento); 
 

D. No que ao Município de Loures diz respeito, o 
órgão competente para a decisão de contratar, 
autorizar a despesa, aprovar os trabalhos 
complementares, aprovar a minuta de contrato, 
bem como para quaisquer outros atos inerentes 
ao procedimento em apreço é a Câmara 
Municipal; 
 

E. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – da competência da 
Câmara, na qualidade de dono de obra e de 
órgão competente para a decisão de contratar 
– ao empreiteiro, no que respeita ao 
procedimento subsequente previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, pelo 
que se aconselha a delegação das 
competências previstas nos artigos 98.º e 
seguintes, 372.º e 373.º todos do CCP, no 
Presidente da Câmara; 
 

F. A despesa do Município de Loures tem 
cabimento na rubrica 07.06.05/07.01.04.05 e 
ação 2023/I/22. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 33º do 
Anexo aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, bem como dos artigos 109.º, 98.º e 
seguintes, 370.º a 379.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
18/2008, de 29 de janeiro, na redação conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 
doravante CCP:  
 
1. Aprovar os trabalhos complementares no 

montante de 148.622,00 €, (cento e quarenta e 
oito mil e seiscentos e vinte e dois euros) e a 
respetiva ordem de execução; 
 

2. Aprovar os trabalhos a menos no montante de 
66.528,01 €, (sessenta e seis mil quinhentos e 
vinte e oito euros e um cêntimo) e a respetiva 
ordem de não execução; 
 

3. Aprovar a prorrogação de prazo de 28 dias 
passando a data de conclusão da obra para dia 
26.09.2025; 
 

4. Aprovar a delegação, no Presidente da 
Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do 
artigo 372.º e dos n.ºs 2 e 3 do artigo 373.º, 
ambos do CCP, para a adjudicação dos 
trabalhos complementares nas condições de 
valor e prazo que se venham a apurar a final, 
até ao valor máximo cabimentado e, bem 
assim, a competência para a aprovação da 
minuta do contrato e resposta a eventuais 
reclamações, nos termos do disposto no artigo 
98º e seguintes do CCP. 

  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Votaram contra as Senhoras 
Vereadoras e o Senhor Vereador eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449966//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDEE  MMUURROOSS  DDEE  SSUUPPOORRTTEE,,  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDAASS  IINNTTEEMMPPÉÉRRIIEESS,,  NNAA  FFRREEGGUUEESSIIAA  
DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS  --  
RREEPPAARRAAÇÇÃÃOO  DDEE  MMUURROOSS  DDEE  SSUUPPOORRTTEE  NNAA  
PPRRAACCEETTAA  GGIILL  EEAANNEESS,,  EEMM  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  
DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS  --  LLOOTTEE  22””  ((PPRROOCC..ºº  11888866--
AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por 

"Execução de Muros de Suporte do Âmbito das 
Intempéries na Freguesia de Santo António dos 
Cavaleiros - Reparação de Muros de Suporte 
na Praceta Gil Eanes em Santo António dos 
Cavaleiros - Lote 2", foi apresentado pedido de 
prorrogação de prazo pelo empreiteiro António 
Saraiva & Filhos, Lda.;   
 

B. A empreitada em causa foi adjudicada em 22 
de julho de 2024, com um prazo de execução 
contratual de 180 dias a contar da data de 
aprovação do DPSS, que ocorreu em 06 de 
agosto de 2024; 
 

C. Durante a execução da empreitada, a Entidade 
Executante solicitou prorrogação de 47 dias 
alegando atraso no fornecimento de argila 
expandida. Contudo, a análise técnica revelou 
fundamentação insuficientemente 
documentada e identificou que o atraso resulta 
principalmente da falta de meios humanos e 
equipamentos da responsabilidade do 
empreiteiro, evidenciada pelo facto de o muro 
de suporte MA se encontrar apenas 61% 
concluído quando deveria estar finalizado em 
28/07/2025. Esta situação de incumprimento do 
plano de trabalhos aprovado compromete a 
sequência normal dos trabalhos subsequentes, 
incluindo os aterros com argila expandida, pelo 
que a fiscalização não reconhece a 
imputabilidade externa do atraso alegado.; 
 

D. O prazo contratual da empreitada em alusão irá 
terminar no próximo dia 15/08/2025; 
 

E. Atendendo ao historial de incumprimentos 
sistemáticos da Entidade Executante, e 
considerando que a presente situação coloca 
em risco a finalização da obra com potenciais 
prejuízos para a comunidade e interesse 
público municipal, considera-se fundamental a 
prorrogação do prazo da empreitada em 
referência, por 47 dias seguidos, passando a 
data previsível de conclusão para 01/10/2025, 

com emissão de advertência formal sobre o 
carácter absoluto e improrrogável desta última 
extensão, nos termos da informação de 24 de 
julho – registo E/124084/2025; 
 

F. A referida prorrogação de prazo, constituindo 
uma alteração do prazo contratual, carece de 
formalização, pelo que haverá lugar a posterior 
elaboração e consequente aprovação da 
minuta do contrato pelo órgão competente para 
a decisão de contratar; 
 

G. Decorre da experiência de gestão contratual 
que dificilmente os suprarreferidos prazos são 
exequíveis em sede de agendamentos de 
reuniões de câmara, pelo que se revela 
conveniente a delegação dessas competências 
no Presidente da Câmara; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto pelos artigos 109º, 98º e seguintes, 311.º 
e 312.º, 372º e 373º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
18/2008, de 29 de janeiro, na redação conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 
doravante CCP: 
 
1. Aprovar a prorrogação do prazo da empreitada 

denominada “Execução de Muros de Suporte 
do Âmbito das Intempéries na Freguesia de 
Santo António dos Cavaleiros - Reparação de 
Muros de Suporte na Praceta Gil Eanes em 
Santo António dos Cavaleiros - Lote 2” por 
mais 47 dias seguidos, passando a conclusão 
da empreitada a ficar prevista para o dia 
01/10/2025;  
 

2. Aprovar a delegação de competências no 
Presidente da Câmara para aprovação da 
minuta do contrato para formalização da 
presente modificação objetiva (MOC6) e 
apreciação de eventuais reclamações. 

  
  
Loures, 28 de julho de 2025 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
  
(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449988//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““UUNNIIDDAADDEE  DDEE  
SSAAÚÚDDEE  FFAAMMIILLIIAARR  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  
CCAAVVAALLEEIIRROOSS””  ((PPRROOCCºº  NNºº  11995588//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Nos termos e para efeitos do artigo 147º do 

Código dos Contratos Públicos, encontra-se 
concluída a fase de audiência prévia no âmbito 
do procedimento de contratação para a 
empreitada designada “Unidade de Saúde 
Familiar de Santo António dos Cavaleiros - 
Obras de Conservação e Reparação”, a qual 
não obteve quaisquer pronúncias dos 
Concorrentes; 
 

B. Foi elaborado, pelo Júri do procedimento, o 
Relatório Final de análise de propostas 
(E/124553/2025), o qual manteve o teor, as 
pontuações atribuídas e a conclusão do 
Relatório Preliminar (E/119155/2025), 
encontrando-se o procedimento em condições 
de adjudicação; 
 

C. Foi elaborada a Informação Técnica com o 
registo documental E/125465/2025, cujo 
conteúdo se dá por integralmente reproduzido; 
 

D. É expectável o incumprimento do prazo de 
resposta, de 10 dias, para apreciação de 
eventuais reclamações da minuta do contrato 
por parte do órgão competente, nos termos 
previstos pelo artigo 102º do Código dos 
Contratos Públicos, pelo é aconselhável a 
delegação da respetiva competência no Sr. 
Presidente da Câmara; 
 

E. Foi elaborada a minuta do contrato da 
empreitada a celebrar, ora em anexo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 73º, no n.º 1 
do artigo 76º, nos n.ºs 3 e 4 do artigo 148º, no n.º 
1 do artigo 98º, nos artigos 102º e 109º, todos do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação em vigor: 
 

1. O Relatório Final de análise de propostas, em 
anexo (E/124553/2025); 
 

2. A adjudicação da empreitada designada, 
“Unidade de Saúde Familiar de Santo António 
dos Cavaleiros - Obras de Conservação e 
Reparação” pela importância de 412.529,00 € 
(quatrocentos e doze mil quinhentos e vinte e 
nove euros), sem IVA, com o prazo de 
execução de 75 (setenta e cinco) dias 
seguidos, à empresa Divimontagem - 
Construções, Unipessoal Lda.; 
 

3. A minuta de contrato, em anexo; 
 

4. A delegação de competências no Sr. 
Presidente da Câmara para decisão sobre 
eventuais reclamações referentes à minuta de 
contrato, apresentadas pela adjudicatária. 

  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a 
Divimontagem – Construções, Unipessoal Lda., 
está disponibilizada em Anexo nas páginas finais 
da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449999//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  DDIISSPPEENNSSAA  DDOOSS  
RREELLAATTÓÓRRIIOOSS  PPRREELLIIMMIINNAARR  EE  FFIINNAALL,,  EE  DDAA  
AAUUDDIIÊÊNNCCIIAA  PPRRÉÉVVIIAA;;  --  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  
MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““UUNNIIDDAADDEE  DDEE  
SSAAÚÚDDEE  FFAAMMIILLIIAARR  DDEE  SSAACCAAVVÉÉMM  --  OOBBRRAASS  DDEE  
CCOONNSSEERRVVAAÇÇÃÃOO  EE  RREEPPAARRAAÇÇÃÃOO””((PPRROOCCºº  NNºº  
11995577  //DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Em 25/06/2025, foi publicado e objeto de 

tramitação na plataforma eletrónica de 
contratação pública VORTAL o procedimento 
do tipo Concurso Público para a formação do 
contrato de empreitada designada “Unidade de 
Saúde Familiar de Sacavém - Obras de 
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Conservação e Reparação” – processo 
1957/DOM; 
 

B. Findo o prazo estipulado nas peças do 
procedimento para apresentação das 
propostas, o Júri designado para conduzir o 
procedimento procedeu à abertura das 
propostas, tendo verificado que da lista dos 
Concorrentes constavam duas empresas, a 
saber OAPM - Construção Civil, Unipessoal, 
Lda. e Monocapa - Sociedade de 
Impermeabilizações e Construção Civil Lda.; 
 

C. Porém, a empresa Monocapa - Sociedade de 
Impermeabilizações e Construção Civil Lda. 
juntou declaração de não apresentação de 
proposta. Nessa medida, na aceção do 
conceito “Proposta” estabelecido no artigo 56º 
do CCP, a empresa Monocapa - Sociedade de 
Impermeabilizações e Construção Civil Lda. 
não apresentou efetivamente uma proposta; 
 

D. Foi elaborada a Informação Técnica com o 
registo documental E/120127/2025, com 
análise da proposta do concorrente OAPM - 
Construção Civil, Unipessoal, Lda., cujo 
conteúdo se dá por integralmente reproduzido, 
encontrando-se o procedimento em condições 
de adjudicação; 
 

E. É expectável o incumprimento do prazo de 
resposta, de 10 dias, para apreciação de 
eventuais reclamações da minuta do contrato 
por parte do órgão competente, nos termos 
previstos pelo artigo 102º do Código dos 
Contratos Públicos, pelo é aconselhável a 
delegação da respetiva competência no Sr. 
Presidente da Câmara; 
 

F. Foi elaborada a minuta do contrato da 
empreitada a celebrar, ora em anexo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 73º, no n.º 1 do artigo 
76º, no n.º 1 do artigo 125º aplicável por via do 
artigo 147º in fine, no n.º 1 do artigo 98º, nos 
artigos 102º e 109º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação em 
vigor, a aprovação: 
 
1. Da dispensa de elaboração dos relatórios 

preliminar e final, bem como a audiência prévia, 
uma vez que foi apresentada apenas uma 
proposta; 
 

2. Da adjudicação da empreitada designada 
“Unidade de Saúde Familiar de Sacavém - 
Obras de Conservação e Reparação”, ao 
Concorrente OAPM - Construção Civil, 
Unipessoal, Lda. pelo valor da sua proposta de 
609.935,00 € (seiscentos e nove mil 
novecentos e trinta e cinco euros) excluindo 
IVA, com o prazo de execução de 80 (oitenta) 
dias seguidos; 
 

3. Da minuta de contrato, em anexo; 
 

4. Da delegação de competências no Sr. 
Presidente da Câmara para decisão sobre 
eventuais reclamações referentes à minuta de 
contrato, apresentadas pela adjudicatária. 

 
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a OAPM – 
Construção Civil, Unipessoal, Lda., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550011//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  RREELLAATTIIVVOO  ÀÀ  CCEELLEEBBRRAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOONNTTRRAATTOO  DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
PPAARRAA  RREEMMOOÇÇÃÃOO  DDOOSS  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOO  AANNTTIIGGOO  
QQUUAARRTTEELL  MMIILLIITTAARR  DDEE  SSAACCAAVVÉÉMM  EE  
TTRRAANNSSPPOORRTTEE  AA  VVAAZZAADDOOUURROO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência da aprovação pela Câmara 

Municipal de Loures, na sua 91.ª reunião 
ordinária, de 28 de maio de 2025, foi instruído e 
lançado o procedimento aquisitivo do tipo 
concurso público, com publicitação no JOUE, 
desenvolvido sob o número de processo 
948/DCP/2025, com vista à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços para 
remoção dos resíduos do antigo Quartel Militar 
de Sacavém e transporte a Vazadouro; 
 

B. Decorrido o prazo para a apresentação de 
propostas, foram apresentadas propostas pelas 
entidades PreZero Portugal, S.A., Triu - 
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Técnicas De Resíduos Industriais E Urbanos, 
S.A. e Blueotter – Circular, S.A.; 
 

C. O júri do procedimento elaborou o Relatório 
Preliminar com análise, avaliação e admissão 
da única proposta admitida, tendo-o submetido 
a audiência prévia com concessão de prazo 
que também já decorreu; 
 

D. Terminado o prazo para efeitos de audiência 
prévia, o júri elaborou o Relatório Final (que se 
anexa como documento n.º 1), com proposta 
de decisão de admissão da única proposta 
admitida apresentada pela entidade Blueotter – 
Circular, S.A., com o preço global de 
€360.550,00 (trezentos e sessenta mil 
quinhentos e cinquenta euros); 
 

E. O preço base fixado no procedimento, valor 
máximo estimado a pagar pelo Município de 
Loures, foi de €500.000,00 (quinhentos mil 
euros), a que acresce o IVA à taxa legal em 
vigor, se devido, sendo agora proposto 
adjudicar a proposta da entidade Blueotter – 
Circular, S.A., com o preço global de 
€360.550,00 (trezentos e sessenta mil 
quinhentos e cinquenta euros), traduzindo-se 
numa poupança para o Município de Loures, no 
montante global de €139.450,00 (cento e trinta 
e nove mil, quatrocentos e cinquenta euros); 
 

F. Adjudicada que seja a proposta da entidade 
Blueotter – Circular, S.A., mostra-se necessária 
a aprovação, por parte da Câmara Municipal de 
Loures, da minuta do contrato a celebrar, que 
se anexa como documento n.º 2. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, no âmbito 
do procedimento aquisitivo do tipo concurso 
público, com publicitação no JOUE, desenvolvido 
sob o número de processo 948/DCP/2025, com 
vista à celebração de um contrato de aquisição de 
serviços para remoção dos resíduos do antigo 
Quartel Militar de Sacavém e transporte a 
vazadouro, e ao abrigo na alínea dd), do n.º 1, do 
artigo 33.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12/09, nos artigos 73.º, 98.º, e números 3 e 4 do 
artigo 148.º, todos do Código dos Contratos 
Públicos, na sua redação atual, aprovar:  

 
1. O Relatório Final, com a inerente aprovação da 

adjudicação da única proposta admitida 
apresentada pela concorrente Blueotter – 
Circular, S.A., pelo preço global de 
€360.550,00 (trezentos e sessenta mil 
quinhentos e cinquenta euros); 
 

2. A minuta do contrato a celebrar entre o 
Município de Loures e a concorrente Blueotter 
– Circular, S.A. 

  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e o Senhor Vereador eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a Blueotter 
– Circular, S.A., está disponibilizada em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550022//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  558899//22002255,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  IINNÍÍCCIIOO  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
AAPPÓÓLLIICCEESS  DDEE  SSEEGGUURROO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Os Serviços Intermunicipalizados de Águas e 

Resíduos de Loures e Odivelas (SIMAR) 
necessitam de efetuar a aquisição de serviços 
na área de seguros, designadamente no âmbito 
dos ramos acidentes de trabalho, multirriscos, 
frota automóvel, responsabilidade civil 
extracontratual, responsabilidade civil de 
exploração do posto de combustível e 
responsabilidade ambiental; 
 

B. O Conselho de Administração dos SIMAR, na 
sua 90.ª reunião ordinária, de 8 de julho de 
2025, aprovou, através da proposta de 
deliberação n.º 589/2025, a autorização de 
despesa, o início do procedimento por 
concurso público, dividido em 3 lotes e com o 
preço base de € 1.270.600,00 (um milhão 
duzentos e setenta mil e seiscentos euros), o 
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caderno de encargos, o programa do concurso, 
a constituição e as respetivas delegações de 
competências no júri do procedimento e a 
nomeação do gestor do contrato; 
 

C. Na mesma reunião ordinária o Conselho de 
Administração dos SIMAR, deliberou remeter 
aos Município de Loures e de Odivelas a 
referida proposta de deliberação n.º 589/2025, 
para aprovação;  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 589/2025 e respetiva 
fundamentação, apresentada pelo Conselho de 
Administração dos SIMAR, conjugada com o 
disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, delibere:  
 
1. Ao abrigo do disposto pela alínea b) do n.º 1 do 

artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, autorizar a despesa referente à 
aquisição de serviços na área dos seguros, no 
valor máximo de 1.270.600,00 (um milhão 
duzentos e setenta mil e seiscentos euros);  
 

2. Ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e 
dos artigos 130.º e seguintes do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua atual redação, aprovar, relativamente ao 
procedimento aquisitivo de serviços na área de 
seguros, o início do procedimento por concurso 
público, dividido em 3 lotes e com o preço base 
de 1.270.600,00, o caderno de encargos, o 
programa do concurso, a constituição e as 
respetivas delegações de competências no júri 
do procedimento, a nomeação do gestor do 
contrato, a delegação de competências no Sr. 
Presidente do Concelho de Administração nos 
termos do n.º 1 do artigo 109.º do CCP e a 
subdelegação de competências conferidas 
pelos artigos 66.º, 77.º, 81.º, 85.º, 86.º, 92.º, 
100.º, n.º 2 do artigo 102.º, 103.º e n.º 3 do 
artigo 104.º, todos do CCP e para proceder às 
competentes notificações desde a decisão de 
adjudicação até à formalização do contrato, na 
Chefe da Divisão de Aprovisionamento, tudo 
nos termos propostos na informação 
I/14242/2025, que se anexa à presente 
proposta de deliberação.  

  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 

(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e o Senhor Vereador eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550033//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  559922//22002255,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
LLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  PPAARRCCIIAALL  DDEE  GGAARRAANNTTIIAA  
BBAANNCCÁÁRRIIAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Foi adjudicada à empresa CONSTRUBUILD 

SERVICES, Lda., a empreitada de Execução 
de Ramais e Prolongamento de Redes nos 
Concelhos de Loures e Odivelas – Lote 2 – CP 
20/2022; 
 

B. Para garantia da celebração do contrato, bem 
como o exato e pontual cumprimento de todas 
as obrigações legais e contratuais assumidas 
com essa celebração, foi prestada pela 
adjudicatária a caução, mediante garantia 
bancária; 
 

C. Nos termos do disposto pela alínea a) do n.º 5 
do artigo 295.º do CCP, consideraram-se 
reunidas as condições para a liberação parcial 
da caução apresentada pela adjudicatária, no 
valor de 80.062,49€ (oitenta mil e sessenta e 
dois euros e quarenta e nove cêntimos), valor 
correspondente ao diferencial entre a caução 
prestada pelo empreiteiro e o valor da caução 
de 5% correspondente aos trabalhos 
efetivamente realizados até à revogação 
contratual ocorrida; 
 

D. O Conselho de Administração dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR) 
aprovou na sua 90.ª reunião ordinária, 
realizada em 8 de julho de 2025, em 
cumprimento daqueles normativos, a liberação 
parcial da caução supra identificada, nos 
termos devidamente fundamentados na 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 12 
04 de agosto  

de 2025 

 
 
 
 

  12 

 
 

proposta de deliberação n.º 592/2025, que se 
anexa à presente proposta de deliberação;  

 
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o 
disposto pelo artigo 295.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP) e com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
17.º do Regulamento de Organização dos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas, 
aprovar a liberação parcial da caução prestada 
pela adjudicatária CONSTRUBUILD SERVICES, 
Lda., no valor de 80.062,49€ (oitenta mil e 
sessenta e dois euros e quarenta e nove 
cêntimos) e correspondente ao diferencial entre a 
caução prestada pelo empreiteiro e o valor da 
caução de 5% correspondente aos trabalhos 
efetivamente realizados até à resolução contratual 
ocorrida, nos termos da informação n.º 
I/12582/2025. 
  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Votaram contra as Senhoras 
Vereadoras e o Senhor Vereador eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550044//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  559933//22002255,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  EENNEERRGGIIAA  
EELLÉÉTTRRIICCAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O contrato de fornecimento de energia elétrica 

das tipologias Baixa Tensão Especial (BTE) e 

Média Tensão (MT) aos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR) atualmente em 
vigor termina a sua vigência em 31/12/2025, 
pelo que se verifica a necessidade de dar início 
ao novo procedimento de contratação para 
vigência do contrato no ano de 2026;  
 

B. A ESPAP dirigiu aos SIMAR um convite à 
participação na iniciativa de contratação 
centralizada de energia elétrica para o ano de 
2026; 
 

C. A adesão aos procedimentos de contratação 
centralizada ao abrigo dos Acordos Quadro da 
ESPAP permitirão uma redução significativa do 
valor da fatura de energia elétrica dos SIMAR, 
em virtude de serem negociados valores de 
energia muito elevados; 
 

D. Na sequência da análise da evolução dos 
consumos em anos anteriores, e da avaliação 
da evolução do mercado de eletricidade, foi 
considerado o preço base global de 
1.328.300,00€, acrescido de IVA e 
correspondente a 713.500,00€ para a BTE e 
614.800,00€ para a MT;   
 

E. De acordo com as regras decorrentes do 
procedimento centralizado a ser desenvolvido 
pela ESPAP, que tem na sua base o acordo-
quadro para o fornecimento de eletricidade em 
regime de mercado livre para Portugal 
Continental, o contrato a celebrar pela entidade 
adquirente da energia terá o início de produção 
de efeitos a 1 de janeiro de 2026 e uma 
vigência contratual de 1 ano, tendo definidos 
como locais de entrega os contadores de 
eletricidade das instalações dos SIMAR; 
 

F. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 90.ª reunião ordinária, de 08 
de julho de 2025, sob a Proposta de 
Deliberação n.º 593/2025, a realização da 
despesa melhor identificada no considerando 
D., com vista à aquisição de energia elétrica 
das tipologias Baixa Tensão Especial (BTE) e 
Média Tensão (MT) para 2026; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 593/2025 e respetiva 
fundamentação, aprovada pelo Conselho de 
Administração dos SIMAR na sua 90.ª reunião 
ordinária, de 08 de julho de 2025, conjugada com 
o disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, com o disposto pelo n.º 1 do 
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artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho (repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), com o 
disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Regulamento de Organização dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR), delibere aprovar a 
adesão dos SIMAR ao procedimento centralizado 
da ESPAP, que tem na sua base o acordo-quadro 
para o fornecimento de eletricidade em regime de 
mercado livre para Portugal Continental, com vista 
à aquisição de energia elétrica da tipologia Média 
Tensão (MT) e Baixa Tensão Especial (BTE) e 
autorizar a realização de despesa com a aquisição 
da energia em causa no montante global estimado 
de 1.328.300,00€, acrescido de IVA e 
correspondente a 713.500,00€ para a BTE e 
614.800,00€ para a MT. 
  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e o Senhor Vereador eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550066//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  660066//22002255,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  CCOOMMBBUUSSTTÍÍVVEEIISS  RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS  
PPAARRAA  22002266,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O contrato de fornecimento de combustíveis 

rodoviários aos Serviços Intermunicipalizados 
de Águas e Resíduos de Loures e Odivelas 
(SIMAR) atualmente em vigor termina a sua 
vigência no final do ano de 2025, pelo que se 
verifica a necessidade de dar início ao novo 
procedimento de contratação para vigência do 
contrato no ano de 2026;  

 
B. A ESPAP dirigiu aos SIMAR uma comunicação 

no sentido de lhe serem prestadas informações 
relativas à necessidade de realização de 
procedimentos centralizados, entre eles, a 
aquisição de combustíveis fósseis; 
 

C. A adesão aos procedimentos de contratação 
centralizada ao abrigo dos Acordos Quadro da 
ESPAP permitirão a obtenção de vantagens 
financeiras, devido à economia de escala; 
 

D. O preço global do contrato foi determinado pela 
análise dos consumos de combustíveis 
rodoviários no âmbito dos contratos atualmente 
em vigor e da estimativa de consumo estimado 
para o ano 2026; 
 

E. Foi apurado pelos SIMAR um preço global 
máximo a pagar, pelo período máximo possível 
de vigência do contrato, de 852.033,00€, 
correspondentes a 58.537,00€ de gasolina e 
793.496,00€ de gasóleo; 
 

F. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 91.ª reunião ordinária, de 22 
de julho de 2025, sob a Proposta de 
Deliberação n.º 606/2025, a realização da 
despesa melhor identificada no considerando 
E., com vista à aquisição de combustíveis 
rodoviários (gasolina e gasóleo) para 2026; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 606/2025 e respetiva 
fundamentação, aprovada pelo Conselho de 
Administração dos SIMAR na sua 91.ª reunião 
ordinária, de 22 de julho de 2025, conjugada com 
o disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, com o disposto pelo n.º 1 do 
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho (repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), com o 
disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Regulamento de Organização dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR), delibere aprovar 
adesão dos SIMAR ao procedimento centralizado 
da ESPAP, com vista à aquisição de combustíveis 
rodoviários e autorizar a realização de despesa no 
montante máximo global de 852.033,00€, 
correspondentes a 58.537,00€ de gasolina e 
793.496,00€ de gasóleo, tudo nos termos 
propostos na informação I/15647/2025, que se 
anexa à presente proposta de deliberação. 
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Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, das 
Senhoras Vereadoras e do Senhor Vereador 
eleitos pela Coligação Democrática Unitária e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Absteve-se o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550077//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  660077//22002255,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
DDEECCIISSÃÃOO  DDEE  AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSAANNÇÇÕÕEESS  
CCOONNTTRRAATTUUAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. Foi celebrado entre os Serviços 

Intermunicipalizados de Água e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR) e a empresa R.R.I 
– Serviços Ambientais, S.A. o contrato n.º 
02/24/CP cujo objeto é a prestação de serviços 
de Recolha Mecanizada de resíduos de 
Contentores Urbanos, nos circuitos D e E (Lote 
1) e circuito I (Lote 4), com o valor contratual 
máximo de 873.858,48€ e 518.065,02€, 
respetivamente; 

B. Nos termos do disposto pelo ponto 11.3 do 
Caderno de Encargos e pelo n.º 2.3 da 
Cláusula 6.ª do Contrato, a cocontratante 
obriga-se a reparar e/ou substituir os 
contentores de recolha de resíduos consoante 
o seu estado, quando o dano resulte da 
atividade desenvolvida, no prazo máximo de 30 
dias; 
 

C. Não obstante as comunicações dos SIMAR ao 
abrigo e nos termos do disposto pelo artigo 
307.º do CCP, a cocontratante não deu 
cumprimento à obrigação de reparação e/ou 
substituição dos contentores danificados, pelo 
que o Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou a intenção de aplicação de sanções 
contratuais, aprovada també na 87.ª reunião 

ordinária da Câmara Municipal de Loures sob a 
proposta 202/2025, em 2 de abril de 2025; 
 

D. Foi o cocontratante notificado da intenção da 
aplicação de penalidades e exerceu o seu 
direito de audiência prévia de acordo com o 
disposto no artigo 308º, n.º 2 do CCP, cujos 
termos e fundamentos foram analisados pelos 
serviços dos SIMAR, conforme informação 
I/155572025, que se anexa à presente 
proposta de deliberação e que conclui pela 
decisão de aplicação da sanção contratual no 
valor de 29.798,37€ (Lote 1) e 10.135,50€ (Lote 
4);  
 

E. Nos termos do artigo 302º, alínea d) do Código 
dos Contratos Públicos, constitui poder do 
contraente público a aplicação de penalidades, 
revestindo a decisão ou deliberação de 
aplicação de tais sanções, de acordo com o 
disposto no artigo 307º, n.º 2, alínea c) do 
mesmo diploma, a natureza de ato 
administrativo; 
 

F. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 82.ª reunião ordinária, 
realizada em 18 de março de 2025, a decisão 
de aplicação da sanção contratual no valor de 
29.798,37€ (Lote 1) e 10.135,50€ (Lote 4), 
conforme Proposta de Deliberação n.º 
607/2025, em anexo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação e da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, conjugados com a alínea f) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Regulamento de Organização dos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas 
(SIMAR), conjugados com o n.º 2.3 da Cláusula 
6.ª do Contrato n.º 02/24/CP e com a alínea d) do 
artigo 302.º e com o n.º 1 do artigo 329.º, ambos 
do Código dos Contratos Públicos, a aplicação de 
penalidades contratuais à cocontratante RRI – 
Serviços Ambientais, S.A., no valor de 29.798,37€ 
(Lote 1) e 10.135,50€ (Lote 4), nos termos e com 
os fundamentos constantes na Proposta de 
Deliberação n.º 607/2025, que se anexa à 
presente proposta de deliberação. 
  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
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(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, das 
Senhoras Vereadoras e do Senhor Vereador 
eleitos pela Coligação Democrática Unitária e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Absteve-se o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550088//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  660088//22002255,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
DDEECCIISSÃÃOO  DDEE  AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSAANNÇÇÕÕEESS  
CCOONNTTRRAATTUUAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. Foi celebrado entre os Serviços 

Intermunicipalizados de Água e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR) e a empresa 
Oportuno e Imediato, Resíduos Unipessoal, 
Lda. o contrato n.º 03/24/CP cujo objeto é a 
prestação de serviços de Recolha Mecanizada 
de resíduos de Contentores Urbanos, nos 
circuitos C e F (Lote 2), com o valor contratual 
máximo de 1.194.890,40€; 
 

B. Nos termos do disposto pelo ponto 11.3 do 
Caderno de Encargos e pelo n.º 2.3 da 
Cláusula 6.ª do Contrato, a cocontratante 
obriga-se a reparar e/ou substituir os 
contentores de recolha de resíduos consoante 
o seu estado, quando o dano resulte da 
atividade desenvolvida, no prazo máximo de 30 
dias; 
 

C. Não obstante as comunicações dos SIMAR ao 
abrigo e nos termos do disposto pelo artigo 
307.º do CCP, a cocontratante não deu 
cumprimento à obrigação de reparação e/ou 
substituição dos contentores danificados, pelo 
que o Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou a intenção de aplicação de sanções 
contratuais, aprovada também na 87.ª reunião 
ordinária da Câmara Municipal de Loures sob a 
proposta 203/2025, em 2 de abril de 2025; 
 

D. Foi o cocontratante notificado da intenção da 
aplicação de penalidades e exerceu o seu 
direito de audiência prévia de acordo com o 
disposto no artigo 308º, n.º 2 do CCP, cujos 

termos e fundamentos foram analisados pelos 
serviços dos SIMAR, conforme informação 
I/15561/2025, que se anexa à presente 
proposta de deliberação e que conclui pela 
decisão de aplicação da sanção contratual no 
valor de 16.216,80€ (Lote 2);  
 

E. Nos termos do artigo 302º, alínea d) do Código 
dos Contratos Públicos, constitui poder do 
contraente público a aplicação de penalidades, 
revestindo a decisão ou deliberação de 
aplicação de tais sanções, de acordo com o 
disposto no artigo 307º, n.º 2, alínea c) do 
mesmo diploma, a natureza de ato 
administrativo; 
 

F. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 82.ª reunião ordinária, 
realizada em 18 de março de 2025, a decisão 
de aplicação da sanção contratual no valor de 
16.216,80€ (Lote 2), conforme Proposta de 
Deliberação n.º 608/2025, em anexo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação e da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, conjugados com a alínea f) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Regulamento de Organização dos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas 
(SIMAR), conjugados com o n.º 2.3 da Cláusula 
6.ª do Contrato n.º 03/24/CP e com a alínea d) do 
artigo 302.º e com o n.º 1 do artigo 329.º, ambos 
do Código dos Contratos Públicos, a aplicação de 
penalidades contratuais, no valor de 16.216,80€ 
(Lote 2), nos termos e com os fundamentos 
constantes na Proposta de Deliberação n.º 
608/2025, que se anexa à presente proposta de 
deliberação. 
  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, das 
Senhoras Vereadoras e do Senhor Vereador 
eleitos pela Coligação Democrática Unitária e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Absteve-se o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550099//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  660099//22002255,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
DDEECCIISSÃÃOO  DDEE  AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSAANNÇÇÕÕEESS  
CCOONNTTRRAATTUUAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. Foi celebrado entre os Serviços 

Intermunicipalizados de Água e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR) e a empresa 
ECOAMBIENTE Consultores de Engenharia, 
Gestão e Prestação de Serviços, S.A. o 
contrato n.º 01/24/CP cujo objeto é a prestação 
de serviços de Recolha Mecanizada de 
resíduos de Contentores Urbanos, nos circuitos 
A (Lote 3), B, G e H (Lote 5), com o valor 
contratual global máximo de 539.781,33€ (Lote 
3) e 1.820.510,01€ (Lote 5); 
 

B. Nos termos do disposto pelo ponto 11.3 do 
Caderno de Encargos e pelo n.º 2.3 da 
Cláusula 6.ª do Contrato, a cocontratante 
obriga-se a reparar e/ou substituir os 
contentores de recolha de resíduos consoante 
o seu estado, quando o dano resulte da 
atividade desenvolvida, no prazo máximo de 30 
dias; 
 

C. Não obstante as comunicações dos SIMAR ao 
abrigo e nos termos do disposto pelo artigo 
307.º do CCP, a cocontratante não deu 
cumprimento à obrigação de reparação e/ou 
substituição dos contentores danificados, pelo 
que o Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou a intenção de aplicação de sanções 
contratuais, aprovada também na 87.ª reunião 
ordinária da Câmara Municipal de Loures sob a 
proposta 204/2025, em 2 de abril de 2025; 
 

D. Foi o cocontratante notificado da intenção da 
aplicação de penalidades e exerceu o seu 
direito de audiência prévia de acordo com o 
disposto no artigo 308º, n.º 2 do CCP, cujos 
termos e fundamentos foram analisados pelos 
serviços dos SIMAR, conforme informação 
I/15563/2025, que se anexa à presente 
proposta de deliberação e que conclui pela 
decisão de aplicação da sanção contratual no 
valor de 3.648,78€ (Lote 3) e 22.703,52€ (Lote 
5);  
 

E. Nos termos do artigo 302º, alínea d) do Código 
dos Contratos Públicos, constitui poder do 

contraente público a aplicação de penalidades, 
revestindo a decisão ou deliberação de 
aplicação de tais sanções, de acordo com o 
disposto no artigo 307º, n.º 2, alínea c) do 
mesmo diploma, a natureza de ato 
administrativo; 
 

F. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 82.ª reunião ordinária, 
realizada em 18 de março de 2025, a decisão 
de aplicação da sanção contratual no valor de 
3.648,78€ (Lote 3) e 22.703,52€ (Lote 5), 
conforme Proposta de Deliberação n.º 
609/2025, em anexo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação e da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, conjugados com a alínea f) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Regulamento de Organização dos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas 
(SIMAR), conjugados com o n.º 2.3 da Cláusula 
6.ª do Contrato n.º 01/24/CP e com a alínea d) do 
artigo 302.º e com o n.º 1 do artigo 329.º, ambos 
do Código dos Contratos Públicos, a aplicação de 
penalidades contratuais, no valor de 3.648,78€ 
(Lote 3) e 22.703,52€ (Lote 5), nos termos e com 
os fundamentos constantes na Proposta de 
Deliberação n.º 609/2025, que se anexa à 
presente proposta de deliberação. 
  
Loures, 28 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
  
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, das 
Senhoras Vereadoras e do Senhor Vereador 
eleitos pela Coligação Democrática Unitária e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Absteve-se o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA) 
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PROTEÇÃO CIVIL 

 

 INFORMAÇÃO n.º 459/SMPC/PB 

de 25 de julho de 2025 
 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 30 de julho de 2025, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
 

(registo E/124604/2025) 
 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência do signatário, por motivo 
de gozo de férias, no período compreendido entre 
os dias 05 e 25 de agosto de 2025, e de forma a 
garantir o normal funcionamento do Serviço 
Municipal de Proteção Civil, proponho que as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Presidente Ricardo Leão, através do Despacho 
n.º 13/2023, sejam subdelegadas na Técnica 
Superior Elsa Maria da Silva Sobrinho. 
 
Caso exista concordância, mais se propõe remeter 
a presente informação ao DAG/DMAG/Expediente, 
para efeitos de divulgação. 
 
À consideração superior.  
  
 

O Coordenador Municipal de Proteção Civil 
Pedro Barbosa 

 
 

(a) Pedro Miguel Dantas Barbosa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 

007/SPML/CMDT_AS/2025 
 

de 30 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 31 de julho de 2025, 
pela Sra. Vereadora, Paula Magalhães 

 
(registo E/127023/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO COMANDANTE DA 

POLÍCIA MUNICIPAL DE LOURES 
 

Atendendo ao período de ausência do signatário 
de 11 a 31 de agosto de 2025, e à necessidade de 
manter o normal funcionamento do Serviço da 
Polícia Municipal, proponho subdelegar as 
competências que me foram acometidas através 
do Despacho n.º 189/2025, de 07 de abril de 2025, 
da Sra. Vereadora Paula Magalhães, na Chefe da 
Divisão Jurídico-Administrativa do Serviço da 
Polícia Municipal, Dra. Ilda Maria Gomes Martins 
Ferreira Bernardo.  
  
Mais se propõe o envio da presente informação ao 
DAG/DMAG/EXP - Expediente, para efeitos de 
divulgação.  
  
À consideração superior,  
 

O COMANDANTE DA POLÍCIA MUNICIPAL 
(Por Subdelegação de Competências da Sra. Vereadora Paula 

Magalhães, Desp n.º 189/ 2025 de 07 de abril, publicado no Edital n.º 
263/2025, de 07 de abril) 

 

Artur Serafim 
(Comissário) 

 

(a)Artur Ribeiro Serafim 
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 INFORMAÇÃO n.º 29/DCDJS/AS 

de 30 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 30 de julho de 2025, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/127143/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário de 01 de 
agosto a 01 de setembro, proponho que a minha 
substituição seja assegurada, assumindo as 
competências subdelegadas pela Sr.ª Vice-
Presidente, através do despacho n.º 496/2022 de 
20/10, da seguinte forma: 
 
- De 01 a 10 de agosto no Chefe da UAMA, Dr. 

Luis Gomes;  
- De 11 a 17 de agosto na Coordenadora da 

AGEP, Dra. Eugénia Abrantes;  
- De 18 a 24 de agosto no Chefe da DAC, Dr. 

Fernando Lopes;  
- De 25 de agosto a 01 de setembro no Chefe da 

DD, Dr. Pedro Vidal.  
  
Aprovada a presente proposta, sugere-se a sua 
divulgação pelo Expediente.  
   
 
O Diretor de Departamento de Cultura, Desporto, 

Juventude e Saúde 
 

Alfredo Santos 
 

(a) Alfredo Santos 
 
 
 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 16/DCDJS/DAC 

de 29 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 30 de julho de 2025, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/126447/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO DE 

ATIVIDADE CULTURAL NO PERÍODO DE 
FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias entre 4 e 14 de agosto de 2025 e no 
sentido de garantir a continuidade do trabalho 
regular da Divisão de Atividade Cultural, propõe-se 
que as competências subdelegadas pelo Diretor 
do Departamento Cultura Desporto Juventude e 
Saúde no Chefe da Divisão de Atividade Cultural, 
sejam subdelegadas nas seguintes técnicas:   
 
De 4 a 10 de agosto - Maria Alexandra Matos 
Costa  
 
De 11 a 14 de agosto - Claudia Sofia Simenta 
Rodrigues  
   
Propõe-se ainda o envio desta informação à 
DAG/DMAG/Expediente para divulgação da 
mesma.  
   

À Consideração superior, 
Fernando Lopes 

 
(a) Fernando Manuel Moreira Lopes 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 22/DD/PV 

de 25 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 31 de julho de 2025, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/124991/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS DO 

CHEFE DA DIVISÃO DE DESPORTO 
 

COESÃO SOCIAL 
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Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias e no sentido de garantir a continuidade 
do trabalho regular da Divisão de Desporto, 
propõe-se que as competências subdelegadas 
pelo Diretor do Departamento de Cultura Desporto, 
Juventude e Saúde no Chefe da Divisão de 
Desporto, sejam subdelegadas, no período de 
01/08/2025 a 17/08/2025, na técnica Vera Lúcia 
Fonseca Cândido Costa e no período de 
18/08/2025 a 24/08/2025 na técnica Ana Patricia 
Gonçalves Casquilho Pereira de Oliveira. 
 
Propõe-se ainda o envio desta informação à 
DGDA/Expediente para divulgação da mesma.   
  
À consideração superior,   
   

O Chefe da Divisão de Desporto 
Pedro Vidal 

 
(a) Pedro Marques Vidal 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/127508/2025 

de 31 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 31 de julho de 2025, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/127508/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO 

DEPARTAMENTO DE IGUALDADE E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM PERÍODO DE 

FÉRIAS  
 

Considerando a ausência da signatária no período 
compreendido entre 07 de agosto de 2025 e 22 de 
agosto de 2025, proponho que a minha 
substituição seja assegurada, com as 
competências que me foram delegadas através do 
Despacho n.º 461/2022 de 03.10.2022, pela Chefe 
da Divisão de Ação Social, Dra. Lucinda Pereira.  
   
Em caso de concordância, mais se propõe remeter 
a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE, para divulgação.  
 

Diretora de Departamento 
 

(a) Lúcia Santos 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 04/DGRU/DRU/Cristina 

Parreira, arq. 
 

de 29 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 30 de julho de 2025, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Gestão e 

Reconversão Urbanística, Jorge Garcias 
 

(registo E/126363/2025) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS DA 
CHEFE DA DIVISÃO DE RECONVERSÃO 

URBANÍSTICA 
 

À consideração superior,  
  
Considerando a ausência da signatária, no 
período compreendido entre 04 de agosto a 22 de 
agosto de 2025, por motivo de férias, propõe-se 
nos termos do disposto no artigo 42º do Código do 
Procedimento Administrativo e no âmbito das 
competências que me foram delegadas por 
despacho nº448/2022 de 29/09/2022, pelo Sr. 
Diretor do DGRU, que as mesmas sejam 
asseguradas da seguinte forma:  
 
- Pela Dra. Rita Mil-Homens, Técnico Superior, 

no período de 04 a 08 de agosto;  
- Pelo Arq. José Costa, Técnico Superior, no 

período de 11 a 14 de agosto;  
- Pelo Arq. Pedro Croft, Técnico Superior, no 

período de 18 a 22 de agosto.  
  
Caso a presente proposta mereça despacho 
superior de concordância, deverá ser dado 
conhecimento à DAG/DMAG/Expediente para 
efeitos de divulgação.  
 

Por Subdelegação do Diretor do Departamento de Gestão e 
Reconversão Urbanística 

A Chefe de Divisão de Reconversão Urbanística 
 

(a) Cristina Parreira 
 

 
 
 
 
 

AMBIENTE E TERRITÓRIO 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 12 
04 de agosto  

de 2025 

 
 
 
 

  20 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 88/DAP 

de 28 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 31 de julho de 2025, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/125948/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO NA AUSÊNCIA DA CHEFE DA 

DAP 
 

Considerando a ausência da signatária durante o 
período de 11 a 29 de agosto, proponho que a 
minha substituição seja assegurada com as 
competências que me foram delegadas, através 
do despacho n.º 537/2024, pela técnica Ana Sofia 
da Silva Horta Gonçalves.   
   
Em caso de concordância, propõe-se a divulgação 
da presente informação pelo 
DAG/DMAG_Expediente.  
 

Chefe de Divisão 
 

(a) Ana Ferrinho 
 

 
 
 
 

  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 490/2025 

 

 

 

6.ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2025 

 

E 

 

OPÇÕES DO PLANO 2025-2029 

 



























































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 498/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

DIVIMONTAGEM – CONSTRUÇÕES, UNIPESSOAL LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 











 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 499/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

OAPM – CONSTRUÇÃO CIVIL, UNIPESSOAL LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 











 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 501/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

BLUEOTTER – CIRCULAR, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 


















